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Resumo 

A presente pesquisa se propõem a compreender as mudanças ocorridas na composição 
curricular do curso superior em Ciências Contábeis no Brasil. Para atingir tal objetivo, foi 
eleita a metodologia científica pesquisa histórica, com a finalidade de construir uma linha do 
tempo que buscou ilustrar, contextualizar e compreender as mudanças ocorridas no currículo 
do curso superior em Ciências Contábeis, de 1945 a 2025. As fontes de dados foram 
legislações específicas e estudos científicos publicados, que trataram de olhar para o currículo 
pela vertente da regulamentação, das teorias de currículo e da perspectiva do mercado de 
trabalho. Após a coleta de dados, procedeu-se a uma análise comparativa entre os documentos 
da mesma data e documentos anteriores, destacando as diferenças encontradas. Assim, os 
principais resultados encontrados indicam que desde 1945 até 2025, os dispositivos da Lei 
foram aprimorados, pensado no currículo como um todo, e não somente como um conjunto de 
matérias a serem prescritas, observou-se a integração entre conteúdos, métodos de condução 
das aulas e perfil do egresso. Além disso, foi possível verificar, que assim como a sociedade 
passa por transformações, a ciência contábil também passou, avançando em seus propósitos e 
oportunizando que mudanças acontecem por meio de novas gerações de egressos, a cada vez 
que ocorrem transformações efetivas no currículo. Surge então, como contribuição, o fato de 
que o currículo não pode ser uma composição estática e, sim, em constante adaptação. Dessa 
forma, o presente trabalho contribui para observância do passado, as ações no presente e 
sugestões de complementações futuras, entre o que o mercado estima, a sociedade necessita e 
o que a Legislação propõe para as instituições de ensino.  
 
Palavras-chave: Currículo, Projeto Pedagógico de Curso, Evolução Histórica. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 

A contabilidade no Brasil teve seu início durante as Grandes Navegações, quando 
Pedro Álvares Cabral chegou às terras brasileiras em 1500. Nesse período, a exploração do 
pau-brasil e a necessidade de registrar mercadorias levaram à criação de registros contábeis 
sob supervisão da coroa portuguesa. Com o tempo, isso se aprimorou, incorporando 
influências do modelo italiano de partidas dobradas. A institucionalização dos registros 
contábeis se intensificou em 1809, com a chegada da família real ao Rio de Janeiro, 
culminando na criação do Curso de Comércio em 1902. Em 1945, Getúlio Vargas estabeleceu 
o curso superior em Ciências Contábeis, seguido pela fundação do Conselho Federal de 
Contabilidade em 1946, consolidando a profissão no Brasil (Peleias, Silva, Segreti & 
Chirotto, 2007). 
                                                 
1 Este projeto tem o apoio financeiro do Programa PIBICFundect. 
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Com a criação do curso de Ciências Contábeis e Atuariais no ano de 1945, foram 
definidos os Instrumentos Normativos para regular o currículo do ensino em contabilidade. O 
curso, com duração de quatro anos, focou na formação técnica e científica, atendendo às 
demandas sociais e econômicas da época. Entre 1950 e 1970, o currículo era técnico. 
Entretanto, a partir de 2004, ocorreram mudanças significativas no currículo incluindo 
disciplinas mais voltadas mais para a área humana, por sua vez, essa reestruturação por meio 
da resolução CNE/CES nº 10/2004 trouxe competências e habilidades para o currículo 
visando, também, outras áreas como, a ética, a social e a ambiental. A seguir, em 2007 entra 
em vigor a Lei nº 11.638 trazendo uma convergência às normas internacionais e atualmente 
em 2022, passou a vigorar novas diretrizes curriculares com a Resolução CNE/CES nº 
11/2022, trazendo atualizações voltadas às novas realidades, principalmente com a inclusão 
de novas tecnologias ( 

Ao buscar estudos sobre um olhar histórico para a temática de currículo em Ciências 
Contábeis no Brasil, foram encontrados dois que se debruçaram sobre o tema. O primeiro é o 
artigo de Peleias et al (2007), que se debruçou a investigar a evolução histórica do ensino de 
contabilidade no Brasil, no qual os autores buscaram analisar as mudanças ocorridas no 
âmbito do ensino, com fatos econômicos marcantes para cada época correlata. O segundo 
estudo encontrado foi o de Soares, Richartz, Voss & Freitas (2011), que investigaram os 
conteúdos que compuseram os currículos dos cursos de Ciências Contábeis no Brasil, olhando 
para o cenário desde 1809, à luz da base normativa existente. O presente estudo se diferencia 
à medida que busca atualizar os dois estudos, porém, à luz das normativas e dos estudos 
científicos já publicados, tanto sobre currículos, quanto sobre as expectativas do mercado de 
trabalho contábil. 

Assim, o objetivo da presente pesquisa é compreender as mudanças ocorridas na 
composição curricular do curso superior em Ciências Contábeis no Brasil. Para isso, buscou-
se realizar uma pesquisa histórica descritiva, com base documental e bibliográfica, delimitada 
do ano de 1945 até 2025. Além disso, pretende-se, também, delinear as etapas importantes 
que sucederam a construção dos currículos do curso, levando em conta o contexto social e 
econômico. 

 Destaca-se contribuições no âmbito teórico, prático e social, pois é desejável estudos 
que analisem continuamente a (trans)formação do currículo do ensino superior em Ciências 
Contábeis no Brasil, levando em consideração que a educação é um direito de todos, dado que 
seus frutos permeiam toda a sociedade. Barata-Moura (2003), corrobora trazendo uma 
reflexão, razão pela qual, as universidades devem manter um padrão de “comunidades de 
produção do saber”, buscando assim a progressão e não a estagnação. E, o que o profissional 
contábil, em sua formação, precisará para ser um agente, não somente adaptado, e sim, 
transformador de cenários. 
 
2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Dado que o objetivo proposto pela presente pesquisa é compreender as mudanças 
ocorridas na composição curricular do curso superior em Ciências Contábeis no Brasil, foi 
utilizado o método de pesquisa histórico, descritivo, bibliográfico e de abordagem qualitativa. 

A pesquisa é histórica, pois analisa a evolução do currículo do curso de Ciências 
Contábeis desde a criação do ensino superior na área, em 1945, até 2025, examinando 
legislações, pareceres e diretrizes educacionais de diferentes períodos. Conforme Luna 
(2002), a pesquisa histórica permite recuperar a trajetória de conceitos e instituições, 
inserindo-a em um referencial capaz de explicar os fatores determinantes das mudanças. Esse 
tipo de investigação exige análise de fontes primárias e interpretação contextualizada dos 
documentos (Assis, 2009; Teixeira, 2014). 
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O estudo também é descritivo, pois organiza e apresenta, de forma sistemática, as 
características e transformações dos currículos ao longo das décadas. Segundo Gil (2008), a 
pesquisa descritiva busca expor as características de determinado fenômeno sem interferir 
nele, permitindo evidenciar permanências e alterações estruturais na formação contábil. 

Quanto aos procedimentos, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, desenvolvida a 
partir do levantamento e análise de livros, artigos científicos e produções acadêmicas sobre a 
história do ensino contábil. De acordo com Lakatos e Marconi (2010), a pesquisa 
bibliográfica fundamenta-se em material já publicado, possibilitando examinar o tema sob 
diferentes perspectivas teóricas e complementar análises anteriores. 

Por fim, a abordagem é qualitativa, pois prioriza a interpretação dos documentos e a 
compreensão dos significados das mudanças curriculares no contexto em que ocorreram. 
Conforme Godoy (1995), a pesquisa qualitativa busca analisar fenômenos em sua 
complexidade, considerando múltiplos elementos e relações, o que se mostra adequado para 
compreender a trajetória do currículo ao longo do período estudado. 

Com o propósito de apresentar uma linha do tempo do currículo bacharel em Ciências 
Contábeis e investigar as mudanças que o permeiam, segregou-se a temática em diferentes 
esferas. A primeira foi pesquisar a definição de currículo. Com o intuito de compreender se o 
que foi descrito nas Legislações contemplam todos os fatores esperados em uma estrutura 
curricular, teoricamente falando. A fim de buscar o entendimento de que a contabilidade, 
sendo uma ciência social aplicada, atende a realidade do País e do Mundo, e acompanha as 
mudanças que centram a sociedade. Para isto, foram consultados livros, artigos e teses, a fim 
de demonstrar diferentes visões teóricas. 

O segundo passo foi olhar sobre a Legislação que trata sobre Currículo dos Cursos de 
Graduação em Ciências Contábeis. Foram selecionadas normativas referente aos anos de 
1945, 1946, 1951, 2004 e 2024. Buscou-se as normativas já conhecidas e estudadas, mas foi 
feito uma busca na internet no intuito de localizar mais alguma legislação relevante. Ao 
pesquisar sobre a Regulamentação que tange o currículo, encontramos artigos que citam 
alguns Decretos, mas que não foi possível encontrá-los em formato digital. Então, foi 
considerado somente aqueles que foi possível ter acesso. 

Buscou-se apresentar a perspectiva de mercado do que se espera dos profissionais 
contábeis, para isto, foi procurada a visão do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
estudos que correspondam a esta temática. 

 
3. ANÁLISE HISTÓRICA 
3.1 Conceito de Currículo: uma apresentação histórica 

O conceito de currículo no ensino superior não é neutro nem fixo; trata-se de uma 
construção histórica que acompanha as transformações sociais, políticas e culturais de cada 
época. Conforme argumenta Schmidt (2003), o currículo não constitui um instrumento 
inocente de transmissão de conhecimentos, mas uma produção histórica marcada por valores e 
escolhas realizadas em contextos específicos. Dessa forma, cada definição de currículo 
expressa uma determinada concepção de educação e de sociedade. 

A própria origem do termo revela sua dimensão histórica. Derivado do latim 
curriculum, que significa percurso ou tempo corrido, o conceito apareceu registrado, segundo 
Hamilton (1991), na Universidade de Glasgow, na Escócia, no século XVII, associado à ideia 
de um percurso educacional organizado e controlado institucionalmente. Desde então, o 
currículo passou a representar uma trajetória formativa estruturada, vinculada a objetivos e a 
uma sequência de estudos previamente definidos. 

Durante longo período, predominou a compreensão de currículo como organização e 
seleção de conteúdo. Para Saviani (2022), o currículo consiste na seleção, organização e 
sistematização dos conteúdos culturais que devem ser assimilados pelos alunos no processo 
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de escolarização. Nessa perspectiva, ele expressa aquilo que a sociedade considera legítimo 
ensinar. De modo semelhante, Sacristán (2013) entende o currículo como uma seleção 
organizada de conteúdos que regulam a prática didática e concretizam, na escola, um 
determinado plano cultural. Assim, o currículo não se limita a uma lista de disciplinas, mas 
representa um projeto formativo orientado por valores sociais 

Outros autores ampliam essa compreensão. Tenreiro e Brandalise (2002) 
compreendem o currículo como expressão da função socializadora da escola, envolvendo o 
conjunto de experiências e atividades que influenciam a aprendizagem. Já Libâneo, De 
Oliveira e Toschi (2005) destacam a pluralidade de significados atribuídos ao termo, que pode 
referir-se ao conjunto de disciplinas, aos resultados de aprendizagem, às experiências 
proporcionadas aos estudantes ou aos princípios que orientam a prática pedagógica. Esse 
conjunto de interpretações evidencia a ampliação progressiva do conceito ao longo do tempo. 

No início do século XX, com o avanço da industrialização, o currículo passou a ser 
tratado como objeto específico de estudo. Bobbitt (1918) definiu currículo como a série de 
experiências que crianças e jovens devem vivenciar para desenvolver as capacidades 
necessárias à vida adulta. Para o autor, o currículo poderia ser entendido tanto como o 
conjunto total de experiências formativas quanto como aquelas experiências dirigidas pela 
escola com objetivos previamente estabelecidos. Essa concepção reflete uma visão técnica e 
organizacional da educação, alinhada às demandas de racionalização próprias do contexto 
industrial. 

Posteriormente, surgiram críticas a essa abordagem técnica. Schwab (1969) 
argumentou que o currículo não pode ser reduzido à teoria, pois constitui uma prática que 
exige deliberação em situações concretas. Destacou, nesse sentido, a necessidade de 
considerar o aluno, o professor, o conteúdo e o contexto como elementos centrais na 
construção curricular. Na mesma perspectiva, Stenhouse (1975) definiu o currículo como uma 
tentativa de comunicar princípios essenciais de uma proposta educacional, mantendo-a aberta 
à análise crítica e à aplicação reflexiva na prática. 

Ampliando essa discussão, Grundy (1987) afirmou que o currículo não é um conceito 
abstrato, mas uma construção cultural que organiza práticas educativas. Essa compreensão 
reforça a ideia de que o currículo resulta de decisões sociais e históricas, sendo 
permanentemente influenciado pelas relações de poder e pelos contextos institucionais. 

No cenário contemporâneo do ensino superior, Masetto (2011) apresenta uma 
definição abrangente ao compreender o currículo como um conjunto integrado de 
conhecimentos, saberes, competências, habilidades, experiências e valores organizados para 
formar profissionais e cidadãos. Complementando essa visão, Gonçalves e Soares (2012) 
afirmam que o currículo pode representar tanto o conjunto de matérias de um curso quanto a 
concretização das intenções expressas no Projeto Político-Pedagógico da instituição. 

Observa-se, portanto, que o conceito de currículo no ensino superior evoluiu de uma 
perspectiva centrada na organização de conteúdos para uma compreensão mais ampla, que 
incorpora experiências, práticas, valores e a formação integral do estudante. Como destacam 
Sacristán (2013) e Schmidt (2003), o currículo não apenas organiza conhecimentos, mas 
expressa um projeto cultural e social, refletindo as intenções formativas e as concepções de 
sociedade predominantes em cada período histórico. 

 
 
3.2 História da Contabilidade 

Desde a antiguidade, existem indícios de que a contabilidade já era utilizada, pois, 
nesta época, o ser humano já buscava formas de controlar e gerir seus bens, como a produção 
de grãos e a criação de rebanhos. Posto isso, verifica-se que a partir de importantes 
descobertas, realizadas por arqueólogos, que encontraram, sistemas contábeis usados na pré-
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história, no período Mesolítico, entre 10.000 e 5.000 a. C. Este período marcou o fim da era 
glacial e o surgimento de grandes comunidades no Oriente Próximo. Achados mostram que 
civilizações usavam pequenas fichas de barro entre 8.000 e 3.000 a. C., destacando a relação 
entre contabilidade, escrita e contagem abstrata (Schmidt, 1996). 

 Outrossim a contabilidade passa por todos os períodos da humanidade, com certo 
desenvolvimento, mais acentuados em algumas regiões do que em outras, mas é na Idade 
Média, com o desenvolvimento do comércio, o que favoreceu, em muito, as grandes 
navegações, e com isso a descobertas de novos mundos. Nesse novo cenário, surge uma nova 
história da contabilidade, para um território específico, o Brasil. 

A história da contabilidade no Brasil iniciou-se, com o advento das Grandes 
Navegações, no intuito de buscar novas rotas marítimas para as Índias. Foi neste intento que 
Pedro Álvares Cabral, em 21 de abril de 1.500, encontra as costas marítimas, que 
posteriormente viriam a ser as Terras Brasileiras. A primeira exploração, das riquezas, do 
Novo Mundo foi a do pau Brasil, por meio do escambo e, neste momento, havia a necessidade 
de registros e fiscalização das mercadorias, por parte da coroa portuguesa, assim sendo, 
pessoas eram incumbidas desta tarefa. Posteriormente, já no período colonial, durante a 
implementação da cobrança de tributos, e um maior controle das atividades econômicas, 
livros contábeis eram utilizados tanto por comerciantes como por autoridades administrativas. 
Nesse período o Brasil, também, recebe influências do modelo italiano “Modelo das Partidas 
Dobradas”.     

Mas foi em 1809, no Rio de Janeiro, com a vinda da família real portuguesa, que 
houve uma maior institucionalização dos registros contábeis. Assim sendo, foi neste período, 
que se sucedeu a primeira aula com práticas contábeis, que era a “Aula de Comércio” no 
Instituto Comercial do Rio de Janeiro e, assim, foi criado o Curso de Comércio, em 1902, 
dando início a formação técnica no país. Posteriormente, em 22 de setembro de 1945, foi 
instaurado, o nível superior em Ciências Contábeis e Atuariais, pelo então Presidente Getúlio 
Vargas, por meio do Decreto-Lei n.º 7.988 (Bugarim, 2016). Logo após, em 1.946, a profissão 
fortaleceu-se com a criação do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) por meio do 
Decreto Lei nº 9.295/1946, que inaugurou a profissão de contador de nível superior. 

Quando da promulgação do decreto-Lei com ele veio o currículo que ditava o 
conteúdo a ser ministrado. Por sua vez, este conteúdo tem tamanha importância que muitos 
autores delineiam sobre ele ao longo do tempo. Portanto, surgiram ideias as quais foram, 
conforme cada época, tomando forma, desde as mais básicas até as mais complexas. 

No decorrer do tempo foram sendo implementadas Leis, decretos, os quais atendiam o 
desenvolvimento da sociedade e atendiam o progresso pelos quais passavam sendo assim é 
possível verificar na Figura 1 e progresso da contabilidade desde o Decreto que criou o nível 
superior até hoje. 
 
Figura 1  
Evolução do currículo do curso superior de contabilidade, a partir de sua instauração. 
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Fonte: Elaborada com dados da pesquisa. 

 
3.3 Normativas Brasileiras  

 
Decreto de Lei, nº 7.988, de 22 de setembro de 1945 

A primeira regulamentação sobre o currículo do curso Bacharel em Ciências 
Contábeis e atuariais foi descrita no Decreto de Lei, nº 7.988, de 22 de setembro de 1945, 
quando a contabilidade inaugurou o nível superior (DA SILVA, 2024). Além disso, também 
integrou o curso de Ciências Econômicas. No início, a norma instaurou, em seu Artigo 3º, as 
matérias que seriam oferecidas, bem como a carga horária de quatro anos à cumprir. E, 
ainda, traz-nos as matérias separadas conforme as séries: 

 
Primeira série: Análise Matemática; Estatística Aplicada; Contabilidade 
Geral; Ciência da Administração; Economia Política. 
Segunda Série: Matemática Financeira; Ciência das Finanças; Estatística 
Matemática e Demográfica; Organização e Contabilidade Industrial e 
Agrícola; Instituição de Direito Público. 
Terceira Série: Matemática Atuarial; Organização e Contabilidade Bancária; 
Finanças das Empresas; Técnica Comercial; Instituições de Direito Civil e 
Comercial. 
Quarta Série: Organização e Contabilidade de Seguros; Contabilidade 
Pública; Revisões e Perícia Contábil; Instituições de Direito Social; 
Legislação Tributária e Fiscal; Prática de Processo Civil e Comercial (Brasil, 
1945, art. 3). 
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Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946 

O Decreto-Lei de maio de 1946, promulgado por Eurico Gaspar Dutra, estabeleceu a 
criação do Conselho Federal de Contabilidade e dos Conselhos Regionais de Contabilidade, 
com atribuições de supervisionar a profissão de Contador e Técnico Contábil, organizar 
normas internas, aprovar regimentos, responder dúvidas dos Conselhos Regionais, decidir 
sobre penalidades, publicar relatórios anuais e regulamentar princípios contábeis, Exame de 
Suficiência, cadastro de qualificação técnica e programas de educação continuada. Também 
permite a edição de Normas Brasileiras de Contabilidade, com uma adição da Lei nº 12.249 
de 2.010.   

Lei nº 1.401, de 31 de julho de 1951 

O Decreto foi a Lei nº 1.401, de 31 de julho de 1951, que discorreu sobre o Curso de 
Ciências Contábeis e Atuariais, além de tratativas sobre Ciências Econômicas. Em seu Art. 
2º, ocorreu uma grande mudança, que foi a possibilidade do desdobramento em dois 
diplomas (cursos) : o de bacharel em Ciências Contábeis e o de bacharel em Ciências 
Atuariais.  Nesse contexto, para o aluno ter o direito de possuir os dois diplomas, era 
necessário que tivesse cursado todas as disciplinas exigidas pela Normativa, sendo elas: 

1 – Ciências da Administração; 2 - Economia Política; 3 – 
Contabilidade Geral; 4 – Análise Matemática; 5 – 
Instituições de Direito Público; 6 – Organização e Industrial 
e Contabilidade Agrícola; 7 – Instituições de Direito Civil e 
Comercial; 8 – Organização e Contabilidade Bancária; 9 – 
Finanças das Empresas – Técnica Comercial; 10 – 
Legislação Tributária e Fiscal; 11 – Revisões e Perícia 
Contábil; 12 – Prática de Processo Civil e Comercial; 13 – 
Instituições de Direito Social; 14 – Contabilidade Pública; 
15 – Estatística Geral e Aplicada; 16 – Estatística 
Matemática e Demográfica; 17 – Matemática Financeira; 18 
– Matemática Atuarial; 19 – Organização e Contabilidade de 
Seguros (Brasil, 1951, art. 2º).  

Houve mudanças nas disciplinas conforme o Art. 3º da mesma Jurisdição, que 
unificou “Ciências das Finanças” e “Legislação Tributária e Fiscal”, agora chamadas de 
“Elementos de Finanças”. A carga horária foi alterada para três anos, compatível com o 
ensino. Alunos matriculados antes da nova lei puderam optar por concluir o curso segundo 
as regras anteriores  

 
 

3.4 Mercado Profissional Contábil  
 

Resolução nº 6, de 10 de março de 2004:  

A Resolução define as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para o curso de 
Bacharel em Ciências Contábeis, entre outras particularidades. A diretriz se alinha com as 
Instituições de Ensino Superior no que diz respeito à elaboração de seus currículos.  O 
Projeto Pedagógico, que lida com o perfil do estudante, competências e habilidades, é um 
dos aspectos centrais discutidos em seu artigo. 
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O Projeto detalha os elementos que constituem o currículo, incluindo o estágio 
supervisionado, atividades complementares, sistema de avaliações, monografia, projeto de 
iniciação científica ou TCC (Trabalho de Conclusão de Curso) como parte optativa de cada 
instituição, além de componentes como o regime acadêmico de oferta e outras questões que 
integram a proposta pedagógica. O que se refere a elementos estruturais do currículo:  

I - objetivos gerais do curso, contextualizados em relação às suas 
inserções institucional, política, geográfica e social; II - condições 
objetivas de oferta e a vocação do curso; III - cargas horárias das 
atividades didáticas e da integralização do curso; IV - formas de 
realização da interdisciplinaridade; V - modos de integração entre 
teoria e prática; VI - formas de avaliação do ensino e da 
aprendizagem; VII - modos da integração entre graduação e pós-
graduação, quando houver; VIII - cursos de pós-graduação lato 
sensu, nas modalidades especialização integrada e/ou subsequente 
à graduação, de acordo com o surgimento das diferentes 
manifestações da Contabilidade, com a inserção dos indispensáveis 
domínios da atividade atuarial, e de aperfeiçoamento, de acordo 
com as efetivas demandas do desempenho profissional. IX - 
incentivo à pesquisa, como necessário prolongamento da atividade 
de ensino e como instrumento para a iniciação científica; X - 
concepção e composição das atividades de estágio curricular 
supervisionado, suas diferentes formas e condições de realização, 
observado o respectivo regulamento; XI - concepção e composição 
das atividades complementares; XII - inclusão opcional de trabalho 
de conclusão de curso sob as modalidades monografia, projeto de 
iniciação científica ou projetos de atividades centrados em áreas 
teórico-prática ou de formação profissional, na forma como 
estabelecer o regulamento próprio (Conselho Nacional de 
Educação, 2004, art. 2º, § 1º). 

Sugere-se que os projetos pedagógicos aceitem áreas de especialização em 
contabilidade, permitindo assim contribuir para atender às demandas dos setores social e 
empresarial. 

Um dos principais objetivos do curso é oferecer oportunidades para que os futuros 
profissionais de contabilidade desenvolvam as competências e habilidades necessárias para 
compreender o funcionamento das diversas esferas da sociedade, tanto no Brasil quanto no 
mundo, além de dominar os variados modelos de organização e as competências técnicas 
associadas à profissão. Além de aproveitar ao máximo as inovações introduzidas pela 
tecnologia. Além disso, é necessário ter uma compreensão crítico-analítica para entender 
como as mudanças tecnológicas afetam o contexto institucional. 

O Decreto também estabelece as qualificações esperadas do futuro profissional 
contábil após a conclusão do curso. Entre essas qualificações estão: usar corretamente os 
termos e o vocabulário das Ciências Contábeis e Atuariais; ter uma visão holística das 
diversas atividades contábeis; saber elaborar relatórios e pareceres para os usuários da 
contabilidade; aplicar plenamente a legislação que rege as atribuições contábeis; desenvolver 
habilidades de liderança ao trabalhar com diferentes áreas do conhecimento para alcançar 
bons resultados; cumprir suas responsabilidades com um profundo entendimento contábil, 
além de realizar atividades atuariais e quantificar informações financeiras, patrimoniais e 
governamentais; e utilizar, compreender, criar e implementar sistemas de informações 
contábeis e gerenciais. 
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E, dessa forma, puderam ampliar a compreensão sobre os impactos da tecnologia da 
informação, exercendo com excelência e ética seus direitos e responsabilidades, 
demonstrando conhecimento sobre os diversos modelos institucionais. 

Um dos pontos principais diz respeito ao conteúdo tratado nos cursos de bacharelado 
em contabilidade, que incluem temas relacionados à economia e finanças, tanto no âmbito 
nacional quanto internacional. Ademais, é necessário que haja conexão entre os padrões 
internacionais da contabilidade, a OMC (Organização Mundial do Comércio) e as 
considerações destinadas às Instituições Públicas. 

Por tanto, a Diretriz estabelece os campos de formação do aluno: 

Conteúdos de Formação Básica: Estudos relacionados com outras 
áreas do conhecimento, sobretudo Administração, Economia, 
Direito, Métodos Quantitativos, Matemática e Estatística. 

Conteúdos de Formação Profissional: Estudos específicos atinentes 
às Teorias da Contabilidade, incluindo domínio das atividades 
atuariais e de quantificações de informações financeiras, 
patrimoniais, governamentais e não-governamentais, de auditorias, 
perícias, arbitragens e controladoria, com suas aplicações peculiares 
ao setor público e privado. 

Conteúdos de Formação Teórico-Prática: Estágio Curricular 
Supervisionado, Atividades Complementares, Estudos 
Independentes, Conteúdos Optativos, Prática em Laboratório de 
Informática utilizando softwares atualizados para Contabilidade 
(Conselho Nacional de Educação, 2004, art. 2º, § 1º). 

A organização do currículo estabelece as diretrizes para sua finalização e sua 
integração estrutural. Os regimes acadêmicos poderão ser: seriado, com duração anual; 
semestral, sistema de créditos com matrícula por disciplina ou módulos, aceitando pré-
requisitos, conforme o disposto nesta Resolução. 

A Resolução se concentra em especificar os elementos que compõem o currículo, que 
são o Estágio Curricular Supervisionado, as Atividades Complementares e o Trabalho de 
Conclusão de Curso. Que visa consolidar os conhecimentos adquiridos pelo formando, os 
objetivos profissionais desejados e integrar suas ações à sociedade.  É importante ressaltar 
que o trabalho de conclusão de curso (TCC) é opcional e pode ser realizado como 
monografia, iniciação científica ou projetos de atividades voltadas para áreas teórico-práticas 
e de formação profissional que são o foco do curso, conforme descrito em seu 
procedimento.   

Resolução CNE/CES 10, de 16 de dezembro de 2004 
O documento apresenta as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de 

Bacharelado em Ciências Contábeis, abordando aspectos como as qualificações exigidas 
pelo mercado, habilidades e competências dos alunos, a composição curricular, o processo 
de avaliação, estágio obrigatório, atividades complementares e o Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC), além de critérios para regime acadêmico e outros elementos do Projeto 
Pedagógico. 

A estrutura curricular conta com os seguintes elementos: 

Objetivos gerais, contextualizados em relação às suas inserções 
institucional, política, geográfica e social; II - Condições objetivas 
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de oferta e a vocação do curso; III - Cargas horárias das atividades 
didáticas e para integralização do curso; IV - Formas de realização 
da interdisciplinaridade; V - Modos de integração entre teoria e 
prática; VI - Formas de avaliação do ensino e da aprendizagem; VII 
- Modos da integração entre graduação e pós-graduação, quando 
houver; VIII - Incentivo à pesquisa, como necessário prolongamento 
da atividade de ensino e como instrumento para a iniciação 
científica; IX - Concepção e composição das atividades de estágio 
curricular supervisionado, suas diferentes formas e condições de 
realização, observado o respectivo regulamento; X - Concepção e 
composição das atividades complementares; XI - Inclusão opcional 
de trabalho de conclusão de curso (TCC) (Conselho Nacional de 
Educação, 2004, art. 2º, § 1º).  

A Resolução permite que universidades escolham a linha de aprendizagem em 
contabilidade e ofereçam cursos de pós-graduação conforme as demandas do mercado. O 
Decreto também especifica as expectativas para o futuro contador, incluindo uma 
formulação para o desenvolvimento profissional e critérios de habilidades e competências, 
semelhantes à Diretriz anterior (Conselho Nacional Educação, 2004). As mudanças entre os 
Decretos de 2004 sobre o currículo de Ciências Contábeis incluem uma redução nas 
exigências de domínio atuarial, agora demandando apenas noções da área. O novo Decreto 
apresenta alterações terminológicas, mas discute temas semelhantes ao anterior. Embora os 
artigos referentes ao regime acadêmico, estágio curricular e atividades complementares 
permaneçam inalterados, houve uma eliminação de uma cláusula específica na nova 
Resolução. Além disso, as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) devem ser adotadas 
obrigatoriamente pelas universidades em um prazo estipulado, revogando a Resolução 
anterior, e facultando a aplicação das DCN aos alunos atuais ou futuros. 

Outras distinções ocorreram nas terminologias utilizadas, tal como, o artigo quinto, 
que descreve os conteúdos esperados a serem abordados no currículo de ciências contábeis, 
discute quase as mesmas temáticas do Decreto Anterior, mas com mudanças de 
nomenclaturas, como em sua alínea II, no que refere-se ao campo das ciências atuariais, que 
no decreto anterior exigia domínio das atividades atuariais, e, no novo, demanda do aluno ter 
a noção sobre a determinada área.  

Na Nova Resolução, comparada a anterior, em seus artigos sexto, sétimo e oitavo com 
o seu parágrafo único, permanecem os mesmo, ao que se referem em seus conteúdos, sobre o 
regime acadêmico; estágio curricular e as atividades complementares, respectivamente. Em 
outros critérios, houve mudança, de forma eliminatória, como exemplo o parágrafo nove, 
houve uma alteração em sua descrição final, com a eliminação da complementação: "na forma 
disposta em regulamento próprio”. 

Informações sobre a carga horária do curso, foi descrito que serão estruturadas pela 
Câmara de Educação Superior. Foi destacado que as DCN, descritas nesta Resolução, devem 
ser adotadas pelas Universidades, de forma obrigatória, em até anos, após a publicação deste 
decreto. Revogando a Resolução anterior CNE/CES nº 6, de 10 de março de 2004. As 
Instituições de Ensino Superior vão ter a opção de aplicar as DCN aos alunos do presente ou 
do próximo período. 

Resolução CNE/CES nº 1, de 27 de março de 2024  
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O art. 1º - Permanece igual o da Resolução Anterior (RESOLUÇÃO CNE/CES 10, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2004, com acréscimo de um parágrafo único explica o que é 
diretrizes neste cenário curricular. Sendo sua definição:   

"[...] o conjunto articulado de princípios e critérios a serem 
observados pelos sistemas de ensino e pelas instituições e redes de 
ensino públicas e privadas, na organização, no planejamento, no 
desenvolvimento e na avaliação da graduação em Ciências 
Contábeis, bacharelado." citação direta. (Conselho Nacional de 
Educação, 2004, art. 2º). 

O documento aborda as competências e o perfil desejado para os graduados em 
Contabilidade, conforme os Artigos 2º a 6º. O Art. 2º, detalha as áreas de conhecimento que 
o aluno deve dominar, como a ciência, técnica, e tecnologia da informação, além de atributos 
como raciocínio lógico, capacidade de comunicação e responsabilidade ética. O Art. 3º 
especifica que o Bacharelado deve cumprir as diretrizes mencionadas no Apêndice I. O Art. 
4º indica a organização do curso e a análise contínua das competências. O Art. 5º determina 
que as universidades ofereçam disciplinas aplicadas, incluindo estágios orientados ou 
laboratórios de simulação. O Art. 6º menciona que o TCC é opcional, e apresenta novas 
diretrizes sobre atividades de extensão e a agilidade no desenvolvimento das qualificações 
dos alunos. Por fim, a nova regulação revoga a anterior e entrará em vigor em 02 de maio de 
2024. 

 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por fim, consideramos que a contabilidade sendo uma ciência social aplicada, cumpre 
com o seu processo de transformação, desde a base curricular. Observamos, que há um 
espaçamento entre os anos, envolvendo as mudanças na estrutura curricular, entre os Decretos 
e  Resoluções, como exemplo, o tempo de dez anos entre o penútima Resolução de dezembro 
de 2004, até a atual, proposta em 2024.  

 Neste estudo, apresentamos uma linha do tempo da histórória da contabilidade no 
Brasil, desde 1.500, nas Grandes Navegações, até chegar em assuntos como a técnologia, 
ESG, desenvolvimento comportamental. Como, também, ocorreu o desenvolvimento 
curricular, desde a primeira proposta das aulas de comércio até a Resolução CNE/CES nº 1, 
de 27 de março de 2024. 

As percepções obtidas neste estudo, foi que o estudo em ciências contabeis, em sua 
base curricular, é realizado com elementos do passado, e o entendimento do que se tem no 
presente. Porém, ao comparar a demanda do mercado e a necessidade da sociedade, foi 
evidênciado conexões e divergências, entre o que é proposto em Lei, e o que é exigido pelo 
currículo estimado do Bacharelado em contabilidade.  

Compreendemos, que como a contabilidade, como ciência está estritamente vinculada 
com as transformações que ocorrem no mundo, é necessário que o currículo seja 
continuamente revisto e atualizado. E, que proponha um esfera, que o futuro profissional 
contábil não seja um agente que se adapta aos impactos trazidos pelo desenvolvimento do 
País e do mundo, e, sim, um agente de transformação.   

Em conclusão, sugerimos para futuras pesquisas, descobrir se o currículo em 
contabilidade é devidamente implantado e desenvolvido. Se não é, quais os motivos que 
dificultam sua aplicação. 
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